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Juízes repelem controle externo 
ALUÍSIO DE TOLEDO CÉSAR 
Por sua natureza e isenção, o 

Poder Judiciário não se movimenta 
nem se mobiliza, mas continua 
apreensivo em relação à possibilida­
de existente na Assembleia Nacio­
nal Constituinte de aprovação de 
um órgão destinado a promover o 
controle externo da Justiça. "Ora, 
um Poder reprimido em termos de 
soberania não é Poder" — diz o de­
sembargador Nereu César de Mo­
raes, presidente do Tribunal de Jus­
tiça do Estado de São Paulo. 

Ele esclarece que o Conselho de 
Justiça, previsto originariamente 
no projeto de Bernardo Cabral, aca­
bou suprimido no texto aprovado 
pela Comissão de Sistematização, 
porém, em face de razões inexplicá­
veis, há diversas emendas que obje-
tivam ressuscitá-lo. 

O desembargador acha estra­
nho que exista uma ação política 
nesse sentido. "Se o Ministério Pú­
blico e a própria Ordem dos Advo­
gados do Brasil não têm controle 
externo, por que estabelecer essa li­
mitação ao Judiciário?". Segundo 
afirmação sua, os juízes paulistas, 
evitaram a formação de lobbies des­
tinados a afastar esse risco, "mesmo 
porque não ficaria bem à magistra­
tura agir dessa maneira". 

" Todavia, alguns juízes e ele pró­
prio estiveram em cohtato com par­
lamentares aos quais foram apre­
sentados os esclarecimentos refe­
rentes à inconveniência de controle 
externo do Judiciário. Nessas con­
versas, os magistrados também se 
manifestaram contrariamente à 
constituição do Superior Tribunal 
de Justiça, porque estabelecerá 
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diz o juiz Moraes 
uma terceira instância à já morosa 
justiça brasileira. 

De forma geral, a cogitação des-
ser Tribunal causou certa perplexi­
dade na magistratura paulista, por 
se compulsória, na sua constituição, 
a presença dos ministros do Tribu­
nal Federal de Recursos, constando 
essa exigência do artigo 8o das Dis­
posições Transitórias. 

Uma terceira instância — e isso 
é o que seria o novo órgão — só vai 
dificultar a aplicação de justiça, diz 
Nereu César de Moraes. Na verdade, 
ele afirma que a Assembleia Nacio­
nal Constituinte está prisioneira de 
uma situação que definiu como inu-
manismo, que significa a falta de 
atinência do processo legislativo 
com a realidade social. 

Acha que isso é lamentável e 
poderá resultar na repetição de ve­

lhos erros históricos nacionais. Cita, 
a propósito, que em nosso país "a 
Constituição é o germe de sua pró­
pria destruição". 

Tanto assim é que, em menos de 
um século, tivemos oito reformas 
constitucionais, e tudo porque "as 
Constituições não se atêm à nossa 
realidade". 

O desembargador lembra que a 
pletora de leis existentes no País é o 
maior fator da corrupção. A propó­
sito: para a verdadeira agilização da 
Justiça, acha imprescindível a ado-
ção de alguns princípios, tais como 
a delegação, aos Estados, de compe­
tência subsidiária para a elabora­
ção da legislação processual. As leis 
substantivas (os Códigos Civil e Pe­
nal, por exemplo) seriam federais, 
mas os de processo assumiriam a 

feição de cada Estado, em face das 
necessidades diferentes. 

Enquanto isso não ocorre, lem­
bra que em São Paulo os Juizados 
de Conciliação e de Pequenas Cau­
sas representam a saída mais práti­
ca para tentar desafogar a Justiça. 
Todavia, acha que não é um traba­
lho fácil, porque aumenta extraor­
dinariamente o número de proces­
sos contenciosos, ao mesmo tempo 
em que se torna difícil selecionar 
novos juízes (São Paulo precisa 
umas quatro ou cinco vezes mais 
juízes do que possui). 

Nereu César de Moraes tem ana­
lisado as teses de juristas que ne­
gam ao Supremo Tribunal Federal 
condições para receber e analisar 
eventual pedido do presidente José 
Sarney para a manutenção de cinco 
anos de mandato. Para ele, não há 
ato político que não tenha conse­
quências jurídicas, e por isso não se 
pode afirmar que a Emenda n° 26, 
da qual resultou a convocação da 
Assembleia Nacional Constituinte, 
lhe tenha conferido poderes ilimi­
tados. 

Tanto há limitações, assegura, 
que os parlamentares não podem 
alterar o regime, extinguir a Federa­
ção e a República. "Os poderes são 
soberanos mas sofrem tempera­
mentos (têm parâmetros) e restri­
ções." O desembargador diz tam­
bém que o problema principal da 
Assembleia Nacional Constituinte é 
o da falta de sistematização e de 
organicidade, lembrando, a propósi­
to, que a questão do direito adquiri­
do é definida no corpo da Carta, 
mas, nas disposições transitórias, 
surgem ressalvas quanto aos ex­
cessos. 

Voto aos 16 anos pode levar a revisão penal 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

A possibilidade do voto aos 16 
anos vai obrigar a uma revisão da 
legislação civil e penal. A opinião é 
dos deputados Tito Costa, Michel 
Temer e Roberto Cardoso Alves, to­
dos do PMDB paulista. Para Tito 
Costa, se o dispositivo for realmente 
efétivado, haverá no País uma si­
tuação incoerente: "O menor de 16 
anos precisa de autorização do pai 
para casar, não pode ter carta de 
motorista nem fazer o serviço mili­
tar. Mas, paradoxalmente, vai po­
der escolher os nossos governan­
tes". Ainda segundo o deputado, do 
ponto de vista penal, o jovem não 
pode ser responsabilizado criminal­
mente. "Assim, teremos de alterar o 
artigo 266 da atual Carta para es­
tender a ele a responsabilidade cri­
minal. Senão, teremos o absurdo de 
um jovem fraudar a lei eleitoral e 
não ser punido". 

Tito Costa lembrou também o 
princípio constitucional vigente de 
que todo alistável é elegível. Com a 
emenda Hermes Zanetti, estará 
criada uma nova incongruência: 
"Esbarraremos nesse princípio, por­
que o menino de 16 anos vai poder 
eleger, mas não poderá ser eleito. 
Tudo isso mostra o absurdo desse 
tçxto aprovado em clima de emo­
ção, solertemente provocado pelo I 

1 Maioria dos 
liberais é 

presidencialista 
A maioria dos constituintes do 

PFL votará pelo presidencialismo, 
segundo avaliação de seu presiden­
te, senador Marco Maciel, e de seu 
líder, deputado José Lourenço. O úl­
timo garante que 80% dos senado­
res e deputados pefelistas vão man­
ter o atual sistema de governo. 

Não existe, porém, uma pesqui­
sa ampla sobre as tendências da 
bancada, a não ser a realizada quan­
do ainda funcionava a Comissão de 
Sistematização, favorável ao presi­
dencialismo, o que levou Lourenço 
a afastar da vice-liderança Sandra 
Cavalcanti (RJ), Alceni Guerra (PR) 
e_ Mário Assad (MG) que votaram 
em sentido contrário. 
, Segundo o deputado Jaime 

Santana (PFL-MA), a primeira pes-
dlaisa teria dado de 99 a 33 votos a 
favor do presidencialismo. Maciel, 
porém, não confirma a realização 
desse levantamento. 

O que houve mesmo foi uma in­
vestigação na bancada federal feita 
pelo vice-líder Inocêncio de Oliveira 
(PFL-PE) que em 69 deputados en­
controu o seguinte resultado: 44 a 
19 a favor do sistema presidencialis­
ta de governo. 

• "Aqui dá 80%. Não mudou na­
da", diz, eufórico, o líder José Lou­
renço. 
a Mais sóbrio, o senador Marco 

Maciel avalia assim a posição de 
seus liderados: "A maioria é presi­
dencialista de acordo com levanta­
mento feito pelo líder na Câmara. 
Não temos números seguros, mes­
mo porque se trata de questão aber­
ta no partido". 

Maciel, que está incumbido pelo 
grupo presidencialista de fundir as 
diversas emendas sobre sistema de 
governo, se reunirá hoje, terça-feira 
à noite, com seus integrantes a fim 
de apresentar a primeira sugestão 
nesse sentido. 
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senador Afonso Arinos, que fez o 
jogo da esquerda". 

O deputado Michel Temer 
(PMDB-SP) também é contra a me­
dida, e justifica: "Hoje, o menor não 
é responsável diretamente por uma 
infração penal que venha a cometer. 
Com o voto aos 16 anos, é provável 
que se caminhe para lhe cobrar res­
ponsabilidade penal. O serviço mili­
tar, exigido hoje aos 18 anos, pode 
ter seu limite rebaixado para 16". 

"Além do mais", prosseguiu Te-
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mer, "todos concordamos em que, 
no plano da cidadania, o menor, aos 
16 anos, não tem suficiente matura­
ção, comprovada biologicamente, 
para decidir sobre os negócios da 
administração". A conclusão do de­
putado é que "ao contrário de favo­
recer o menor, a inovação pode im­
portar em riscos para os que se en­
contram na faixa etária dos 16 aos 
18 anos". 

Roberto Cardoso Alves (PMDB-
SP) tem opinião semelhante. É con­

tra a medida "porque a natureza e a 
biologia ensinam que um ser de 16 
anos é um ser em formação. Portan­
to, incapacitado para o exercício 
dos altíssimos direitos cívicos que 
se consubstanciam na escolha dos 
governantes". 

"Se o adulto na roça vota mal, 
muito pior votará o rapaz de 16 
anos", argumentou José Egreja 
(PTB-SP). Já para o líder do PDS na 
Constituinte, Amaral Neto, "isso é 
uma brincadeira. Um garoto de 16 
anos não pode ter responsabilidade 
civil nem criminal. Pode, porém, até 
formar quadrilha para fraudar elei­
ções sem ser punido. O Afonso Ari­
nos falou em Pedro II, que assumiu 
o trono aos 14 anos. Não disse, po­
rém, que ele estava seguro pela gola 
pelo regente Feijó". 

Da tribuna da Câmara, o depu­
tado Hermes Zanetti, autor da 
emenda do voto facultativo aos 16 
anos, rebateu ontem as críticas fei­
tas pelo ministro do Exército, gene­
ral Leônidas Pires Gonçalves, se­
gundo as quais os menores de 18 
anos podem dirigir o País, embora 
não possam dirigir automóveis. Se­
gundo o deputado, a declaração do 
ministro é equivocada, porque não 
serão os jovens de 16 anos que vão 
governar o País, mas os de 18, que 
podem se candidatar a vereador, e 
os de 21, que já podem ser candida­
tos a deputado. 

Boscacci concorda 
com eleições gerais 

PORTO ALEGRE 
AGÊNCIA ESTADO 

O comandante militar do Sul, 
general Edison Boscacci Guedes, 
disse-ontem, em Porto Alegre, ser 
"interessante" a tese de eleições ge­
rais para este ano, caso o mandato 
do presidente Sarney seja reduzido 
para quatro anos. Na sua opinião, o 
País gasta muito numa eleição, "por 
isso, sendo junto, seria melhor". 
Embora não tenha manifestado opi­
nião sobre a duração do mandato 
presidencial ou o sistema de gover­
no, o general Boscacci disse que o 
que for-determinado pela Consti­
tuinte "deverá ser acatado" pelas 
Forças Armadas. 

No caso de o mandato de Sar­
ney ser reduzido, o general não sabe 

' se haverá tempo suficiente para fa­
zer eleição presidencial, pois, segun­
do ele, é preciso haver tempo por­
que o trabalho eleitoral "tem, de ser 
sedimentado". "Tomara que tenha­
mos tempo suficiente", disse ele. 
"Se o Brasil assim desejar, se for 
para este ano, que faça eleição." 

Em entrevista coletiva, o gene­
ral Boscacci disse que é uma neces­
sidade a Constituição ser feita "o 
mais rápido possível", frisando que 
"todos esperam que termine a nova 
Carta para tomar decisões". 

O general admitiu que esta será 
uma "semana-chave importantíssi­
ma" nos trabalhos da Constituinte, 
rJois espera-se a definição sobre a 
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duração do mandato e o sistema de 
governo. Ao manifestar-se sobre 
matéria aprovada pela Constt$uin-
te, possibilitando a qualquer «ida-
dão o acesso aos bancos de informa­
ção estatais e privados e a eventua­
lidade de serem abertos os arquivos 
do Serviço Nacional de Informação 
(SNI), o comandante militar do Sul 
comentou que, "no dia em qu,e for 
totalmente aberto, é preferível não 
ter SNI", já que, na sua opinião, o 
órgão ficará sem condições de infor­
mar o presidente. 

O general Boscacci Guedes lan­
çou ontem o estágio para correspon­
dentes militares, a realizar-se entre 
14 e 25 de março. O objetivo é forne­
cer à imprensa noções completas 
sobre uma operação militar. Inda­
gado se isto não representariauma 
abertura do Exército para a socie­
dade, o general respondeu: "QExér-
cito sempre foi aberto. É a institui­
ção mais democrática que existe no 
País". 

CAIO 
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Caio Pompeu de Toledo, depu­
tado federal pelo PMDB de. São 
Paulo, disse que assinou a emenda 
Iensen: "Considerava cinco anos 
um prazo razoável para Sarney. De­
pois das denúncias de corrupção e 
do fisiologismo franciscano de Aní­
bal Teixeira, mudei de ideia, em res­
peito também aos meus 20 anos de 
mandato". Agora, ele vota adsvor 
dos quatro anos. '<-"> 


